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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.o 18/2002

Para os devidos efeitos se declara que a Lei
n.o 13/2002, de 19 de Fevereiro, que aprova o Estatuto
dos Tribunais Administrativos e Fiscais (revoga o Decre-
to-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril) e procede à 3.a alte-
ração do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado
pela Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 159/2000, de 27 de Julho, à 42.a alteração
do Código de Processo Civil, à 1.a alteração da Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e à 2.a alteração da Lei
n.o 11/87, de 7 de Abril, alterada pelo Decreto-Lei
n.o 224-A/96, de 26 de Novembro, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 42, de 19 de Fevereiro
de 2002, saiu com as seguintes incorrecções, que assim
se rectificam:

Na lei, no artigo 5.o, na parte que altera o n.o 4 do
artigo 74.o do Código das Expropriações, onde se lê
«Se não for notificado de qualquer decisão no prazo»
deve ler-se «Se não for notificado de qualquer decisão
positiva no prazo».

No n.o 2 do artigo 7.o, onde se lê «A admissão a
concurso depende» deve ler-se «A admissão, em con-
curso, depende».

No anexo, na alínea d) do n.o 3 do artigo 4.o, onde
se lê «que não conferem a qualidade» deve ler-se «que
não confiram a qualidade».

No n.o 4 do artigo 6.o, onde se lê «tribunais de relação»
deve ler-se «tribunais da relação».

No n.o 2 do artigo 14.o, onde se lê «Cada uma das
secções pode dividir-se, por subsecções, às quais se aplica
o disposto para a secção respectiva» deve ler-se «Cada
uma das secções pode dividir-se por subsecções, às quais
se aplica o disposto para a secção respectiva».

No n.o 2 do artigo 23.o, onde se lê «para a correcção
dos processos» deve ler-se «para a correição dos
processos».

Na alínea c) do n.o 1 do artigo 36.o, onde se lê «tri-
bunal de relação» deve ler-se «tribunal da relação».

No n.o 2 do artigo 61.o, onde se lê «A admissão a
concurso depende» deve ler-se «A admissão, em con-
curso, depende».

Na alínea a) do n.o 2 do artigo 61.o, onde se lê «prova
escrita de acesso» deve ler-se «prova escrita de ingresso»

No n.o 4 do artigo 75.o, onde se lê «que substituirão»
deve ler-se «que substituem».

Mais se declara, para os devidos efeitos, que a Decla-
ração de Rectificação n.o 14/2002, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 67, de 20 de Março de
2002, saiu com as seguintes incorrecções, que assim se
rectificam:

Onde se lê «Na alínea b) do artigo 81.o, onde se
lê ‘a convenção do Concelho.’ deve ler-se ‘a convenção
do Conselho.’» deve ler-se «Na alínea b) do artigo 81.o,
onde se lê ‘a convenção do Conselho.’ deve ler-se ‘a
convocação do Conselho.’»

Declara-se ainda de nulo efeito a rectificação refe-
rente ao n.o 3 do artigo 36.o

Assembleia da República, 5 de Abril de 2002. — A
Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 91/2002

de 12 de Abril

A Inspecção-Geral de Finanças (IGF) operou uma
reestruturação através do Decreto-Lei n.o 249/98, de
11 de Agosto, adoptando um modelo de organização
e gestão flexível e participada assente numa estrutura
baseada em unidades de trabalho, cujas funções e rela-
ções hierárquico-funcionais foram definidas nos termos,
respectivamente, dos n.os 1 e 2 do artigo 3.o daquele
diploma, através do despacho n.o 18 671/98, do Ministro
das Finanças.

Neste contexto, foi operada, entre outras alterações,
a reorganização da área administrativa, com reflexos
a nível das repartições de serviços, que foram extintas,
sendo as suas atribuições cometidas a unidades de tra-
balho do tipo núcleo de organização e desenvolvi-
mento.

Todavia, de harmonia com o n.o 3 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, a nova lei orgâ-
nica manteve, no quadro de pessoal anexo à mesma,
o lugar de chefe de repartição, a extinguir quando vagar,
havendo, consequentemente, a necessidade de definir
competências para os funcionários com aquela cate-
goria.

Subsequentemente, o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, que estabeleceu as regras sobre o
regime geral de estruturação de carreiras da Adminis-
tração Pública, com efeitos a 1 de Janeiro de 1998, prevê
que os lugares de chefe de repartição sejam extintos
com a reorganização das áreas administrativas operadas
através das respectivas leis orgânicas sendo os titulares
dos cargos de chefe de repartição, nos termos do seu
artigo 18.o, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, reclassificados na categoria de técnico
superior de 1.a classe.

Assim, com vista a dar execução ao mencionado
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, o presente diploma procede à alteração do
Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto, que procedeu
à reorganização da área administrativa da IGF, reclas-
sificando a única chefe de repartição do quadro de pes-
soal da IGF e extinguindo, consequentemente, as fun-
ções que transitoriamente lhe foram cometidas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto

O artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de
Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o
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